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PROJETO DE RESOLUÇÃO

DESLOCADOS INTERNOS

(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 25 de maio de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO a resolução AG/RES. 2667 (XLI-O/11), “Deslocados internos” e todas as resoluções anteriores pertinentes;
REITERANDO os princípios dispostos na Carta da Organização dos Estados Americanos e na Carta Democrática Interamericana, especialmente os mencionados no Capítulo III, “Democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza”;


TENDO PRESENTE o “Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”, adotado pela Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos, em seu Trigésimo Período Ordinário de Sessões, realizado em Windsor, Canadá, e endossado por nossos Chefes de Estado e de Governo na Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec;


RESSALTANDO que cabe aos Estados a responsabilidade fundamental de respeitar, promover e proteger os direitos humanos de todas as pessoas sujeitas a sua jurisdição, inclusive os deslocados internos, aos quais deverá proporcionar proteção e assistência adequada e integral bem como de atender, conforme seja cabível, às causas do problema do deslocamento interno e, quando necessário, em cooperação com a comunidade internacional;

RECORDANDO as obrigações dos Estados membros, em consonância com o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito dos Refugiados; e reconhecendo que a proteção dos deslocados internos tem sido aperfeiçoada mediante a determinação e a consolidação das normas específicas de proteção, em especial os Princípios Orientadores do Deslocamento Interno, elaborados pelo Representante Especial do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre a Questão dos Deslocados Internos;

RECORDANDO TAMBÉM que, de acordo com esses princípios orientadores, entendem-se por deslocados internos “as pessoas ou grupos de pessoas que se viram forçadas ou obrigadas a escapar ou fugir do lar ou do lugar de residência habitual, em especial em conseqüência de um conflito armado ou para evitar seus efeitos, de situações de violência generalizada, de violações dos direitos humanos ou de catástrofes naturais ou provocadas pelo ser humano e que não cruzaram uma fronteira estatal internacionalmente reconhecida”;

RECONHECENDO a importância do atendimento ao deslocamento interno, de um enfoque multidisciplinar, e que diversos países do Hemisfério vêm utilizando e incluindo na elaboração de políticas e estratégias nacionais os “princípios orientadores do deslocamento interno”;

RESSALTANDO a importância da implementação de medidas efetivas para prevenir e evitar o deslocamento forçado interno e suas causas bem como para a proteção e assistência das pessoas afetadas pelo deslocamento, inclusive as comunidades de origem e receptoras, durante o deslocamento e no retorno ou reassentamento e reintegração, inclusive por meio da implementação do Direito Internacional aplicável, mediante o desenvolvimento, por exemplo, de um marco normativo nacional na matéria];

TOMANDO NOTA das medidas adotadas por alguns Estados para implementar alguns mecanismos de restituição de terras por ocasião do retorno ou relocalização e reintegração dos deslocados internos.
DESTACANDO que, para que se ofereça uma proteção melhor aos deslocados internos, são necessárias estratégias integrais e soluções duradouras que incluam, entre outros aspectos, a decisão livre e informada das pessoas internamente deslocadas, seja de regressar ao local de origem, integrar-se ao lugar para onde foram deslocadas, ou reassentar-se em outra parte do país; e

RECORDANDO a Conferência de Alto Nível sobre os “Dez anos dos princípios orientadores do deslocamento interno: realizações e desafios futuros”, realizada em Oslo, Noruega, em 16 e 17 de outubro de 2008, na qual foi apresentado o documento “Protegendo as pessoas internamente deslocadas: Um manual para legisladores e atores políticos”, destinado a oferecer assistência prática às autoridades nacionais na preparação e promulgação de legislação interna e políticas destinadas ao deslocamento interno no país e, conforme o caso, a harmonizar a legislação interna com os princípios orientadores,

RESOLVE:

1. Instar os Estados membros a que, quando seja pertinente, incluam em seus planos, políticas e programas setoriais as necessidades especiais dos deslocados internos e das comunidades afetadas pelo deslocamento interno, principalmente a elaboração de programas vinculados à prevenção das diversas causas e conseqüências relacionadas a esse deslocamento, inclusive políticas sociais e de segurança, programas de desenvolvimento, de combate à pobreza e de redução dos riscos de desastres naturais, nos quais também possam ser consideradas as necessidades das comunidades receptoras. 

2. Instar os Estados membros a que avaliem a conveniência de incorporar a sua legislação nacional e utilizar os “Princípios Orientadores do Deslocamento Interno”, elaborados pelo Representante do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre a questão dos deslocados internos, na elaboração e implementação de planos, políticas e programas de apoio e proteção às pessoas deslocadas e, em conformidade com o Direito Internacional e com especial ênfase em sua transparência, no atendimento às necessidades específicas de comunidades indígenas e afrodescendentes, crianças, mulheres, idosos, populações rurais, idosos e pessoas com deficiência.

3. Incentivar os Estados membros a que, a fim de evitar os deslocamentos internos, considerem as suas causas e estabeleçam medidas de prevenção, tais como sistemas de alerta rápido, e políticas que reduzam a ameaça e o risco de deslocamento, levando em consideração que o diálogo com todos os atores envolvidos é essencial para alcançar soluções duradouras.

4. Fazer um apelo aos Estados membros para que cumpram as obrigações pertinentes dispostas no Direito Internacional Humanitário, no Direito Internacional dos Direitos Humanos e no Direito dos Refugiados, no atendimento dos deslocados internos e das comunidades afetadas pelo deslocamento interno, inclusive na prevenção dos deslocamentos internos e na prestação de assistência de emergência, quando seja pertinente. 

5. Instar os Estados membros a que, de acordo com a responsabilidade assumida com os deslocados internos, com base em estratégias integrais e a partir de uma perspectiva de direitos humanos e de gênero, comprometam-se a oferecer-lhes proteção e assistência no deslocamento, por meio das instituições competentes; bem como convidar esses Estados a que atendam ao compromisso de buscar soluções duradouras, que incluam o retorno seguro, voluntário e digno dos deslocados internos, seu reassentamento e reintegração, tanto no lugar de origem quanto na comunidade receptora.

6. Instar os Estados membros a que, no atendimento aos deslocados internos, protejam seus direitos humanos mediante um enfoque integral, com ênfase na redução e mitigação de riscos, especialmente em casos de desastre, e na reconstrução das comunidades afetadas por desastres naturais, em conformidade com o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o direito interno, e levando em conta os “Princípios Orientadores do Deslocamento Interno”. Os Estados membros poderão usar sistemas diferenciados de atendimento ao deslocamento interno.

7. Instar os Estados membros a que colaborem, mediante o intercâmbio de boas práticas, na proteção efetiva dos direitos humanos dos deslocados internos, bem como na elaboração e implementação de políticas públicas para a prevenção desses deslocamentos, qualquer que seja a causa que lhes dê origem.

8. Incentivar os Estados membros a que, quando atendam às necessidades dos deslocados internos e das comunidades afetadas pelo deslocamento interno, considerem o Quadro de Soluções Duradouras para os Deslocados Internos e as Diretrizes Operacionais de Direitos Humanos e Desastres Naturais, elaborados pelo Representante do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre Direitos Humanos dos Deslocados Internos; e que também levem em conta o manual para legisladores e atores públicos, intitulado “Protegendo os deslocados internos”, apresentado no âmbito da Conferência de Alto Nível, “Dez anos dos Princípios Orientadores do Deslocamento Interno: realizações e desafios futuros”, e o Quadro de Ação de Hyogo 2005-2015.

9. Instar os Estados membros e as autoridades competentes a que procurem, caso seja necessário, formas novas e adequadas de proteção e assistência às pessoas deslocadas, que sejam apropriadas às necessidades diferenciadas dos residentes em centros urbanos e zonas rurais, bem como em acampamentos, com as pessoas e comunidades afetadas e atendendo às suas necessidades.

10.
Instar os Estados membros a que assistam, de maneira pronta e eficaz, às necessidades das pessoas internamente deslocadas em caso de desastres naturais, inclusive as relacionadas à redução e mitigação de riscos, por meio de esforços nacionais e da cooperação internacional e, na medida do possível, do diálogo com os deslocados internos e com as comunidades afetadas pelo deslocamento interno.

11.
Instar os organismos pertinentes das Nações Unidas e do Sistema Interamericano, outras organizações humanitárias e a comunidade internacional a que ajudem a prestar o apoio e a assistência solicitados pelos Estados membros, a fim de atender às diversas causas que dão origem ao deslocamento interno, bem como a proteger e assistir às pessoas por ele afetadas em todas as etapas; e que levem em conta os Princípios Orientadores para o Fortalecimento da Coordenação da Assistência Humanitária de Emergência.
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12.
Incluir o tema na agenda do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. A execução desta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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